
RCD no HABEAS CORPUS Nº 1115391 - SP (2026/0300208-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS

REQUERENTE :
DANIEL  HENRIQUE  PEREIRA  DO  NASCIMENTO
(PRESO)

ADVOGADO : EMERSON RUAN FIGUEIREDO DA SILVA - SP367641
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO  RECEBIDO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
INDEFERIMENTO  DE  LIMINAR.  DESCABIMENTO  DO
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME 
1.  Pedido de reconsideração formulado no prazo recursal

contra  decisão  monocrática  que  indeferiu  pedido  liminar
em habeas corpus.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
1.  O pedido  de  reconsideração  formulado  no  prazo  legal

pode ser  recebido  como agravo  regimental  em observância  aos
princípios da fungibilidade e da economia processual. 

2. A questão em discussão consiste em definir se é cabível
agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que,  de  forma
fundamentada, indefere pedido liminar em habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  orientação

jurisprudencial  consolidada  no  sentido  de  que  não  cabe  agravo
regimental contra decisão monocrática que, fundamentadamente,
concede ou indefere pedido liminar em habeas corpus.

4.  A  apreciação  do  alegado  constrangimento  ilegal
demanda  exame  aprofundado  do  mérito  da  impetração,
incompatível com a cognição sumária própria da análise liminar. 

5. Não se verifica flagrante ilegalidade apta a justificar a
superação da jurisprudência consolidada da Corte.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
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de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 16 de setembro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA59838262 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 08/09/2026 14:50:10
Código de Controle do Documento: e14ef363-7d80-4318-bbff-8fec954b857c



Trata-se  de  pedido  de  reconsideração  formulado   por  DANIEL
HENRIQUE PEREIRA DO NASCIMENTO contra a decisão às fls. 38-39, que
indeferiu o pedido liminar.

Alega  o  requerente,  em  suma,  que  a  decisão  deve  ser
reconsiderada a fim de se conceder a liminar, por se tratar de ilegalidade
flagrante.

Reitera, no mais, os fundamentos da inicial, no sentido de falta de
fundamentação  para  a  negativa  da  aplicação  da  minorante  do  tráfico
privilegiado.

Requer a reconsideração da decisão agravada, a fim de que seja
deferida a liminar postulada.

É o relatório.

VOTO

De  início,  à  luz  dos  princípios  da  fungibilidade  e  da  economia
processual,  é  possível   o  recebimento  do  presente  pedido  de
reconsideração como agravo regimental, uma vez proposta no prazo legal. 

No mérito, contudo, a irresignação deixa de justificar-se.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não cabe
agravo regimental contra decisão que defere ou indefere pedido de liminar
em habeas corpus de forma fundamentada, tal como ocorre na espécie.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  PRETENSÃO  DE  REVOGAÇÃO  DA
PRISÃO  PREVENTIVA.  DECISÃO  QUE  INDEFERE  A  LIMINAR.
RECURSO  INCABÍVEL.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  -  STJ  é
pacífica no sentido de não ser cabível  a interposição de agravo
regimental contra decisão de relator que motivadamente defere ou
indefere liminar em habeas corpus.

2. Não se verifica na decisão agravada manifesta ilegalidade a
justificar o deferimento da tutela de urgência, tendo em vista que
a análise  do alegado constrangimento ilegal  confunde-se  com o
próprio mérito da impetração e implica análise pormenorizada dos
autos,  devendo  ser  analisada  mais  detalhadamente  na
oportunidade de seu julgamento definitivo, após manifestação do
Ministério Público Federal - MPF.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  HC  n.  1.040.898/RJ,  relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  25/11/2025, DJEN  de
1/12/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  ESTELIONATO  MEDIANTE
FRAUDE  ELETRÔNICA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  REITERAÇÃO.
UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
IMPUGNAÇÃO DE DECISÃO QUE DENEGOU LIMINAR. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.  "A  interposição  de  02  (dois)  recursos  pela  mesma  parte,
contra  idêntica  decisão,  inviabiliza  o  exame  do  recurso
protocolizado  por  último,  devido  à  preclusão  consumativa  e  ao
princípio  da unirrecorribilidade das decisões"  (AgRg no RHC n.
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210.385/SP,  relator  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), 6ª T., DJEN de 23/12/2025).

2.  O  art.  258 do RISTJ exclui  expressamente o cabimento do
agravo  regimental  em  matéria  penal  contra  decisões  de
indeferimento  de  liminar  em procedimento  de  habeas  corpus  e
recurso ordinário em habeas corpus.

3.  "A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  -  STJ  é
pacífica no sentido de que não é cabível a interposição de agravo
regimental contra decisão de relator que motivadamente defere ou
indefere liminar em habeas corpus" (AgRg no HC n. 603.856/RN,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe de 9/9/2020).

4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n. 231.788/RS, relator Ministro Rogerio Schietti

Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/5/2026, DJEN de 12/5/2026.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por  unanimidade,  decidiu  não  conhecer  do  recurso,  nos  termos  do  voto  da  Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de setembro de 2026
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